
( MF - Segundo Conselho de Contebuintes i

Publi~o no Diária Ondula, :	 cle 	 -k-"' 	/ 	 -5 D., 	 f
-:----

Rubrica WN 
22 CC-ME

Ministério da Fazenda4,,,:.-1-5,3,n 	 MINISTERIO DA FAZEMM -	 Fl.
Segundo Conselho de Contribuintes 	 Segundo Conselhod .- - ,,,iihuintee

'-'..1".....	 Centro de Doeu rn e ri ; ! ç ão
Processo n° : 11065.001601/98-98 RECURSO ESPEctALRecurso n° : 115.468
Acórdão n° : 201-75.902	 j N. .2 Ph.20/ -jj 54 62
Recorrente : RGS — INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO

LTDA.
Recorrida : DRJ em Porto Alegre - RS

!PI. RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI
RELATIVO AO PIS/COFINS. INDUSTRIALIZAÇÃO POR
TERCEIROS. A industrialização efetuada por terceiros visando
aperfeiçoar para o uso ao qual se destina a matéria-prima,
produto intermediário ou material de embalagem utilizados nos
produtos exportados pelo encomendante agrega-se ao seu custo
de aquisição para o efeito de gozo e fruição do crédito
presumido do LM relativo ao PIS e à COFINS previsto na Lei n°
9.363/96.
TAXA SELIC. Aplica-se a Taxa SELIC no ressarcimento de
créditos, conforme precedentes do Colegiado.
Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
RGS — INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso. Vencidos os
Conselheiros Josefa Maria Coelho Marques, Serafim Fernandes Corrêa e Jorge Freire.

Sala das Sessões, em 20 de fevereiro de 2002

inairet gitituan-4; a- ~t1M-€/). - •
Josefa Maria Coelho Marques
President2ii„,,,,\
Rogério Gus v&re er
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros José Roberto Vieira, Gilberto
Cassuli, Antonio Mário de Abreu Pinto e Sérgio Gomes Velloso.
Iao/cf
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Recorrente : RGS - INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
LTDA.

RELATÓRIO

A contribuinte requereu e obteve, em parte, o ressarcimento do PIS e da
COFINS, através de crédito presumido do IPI, na forma da Lei n° 9.363/96.

A glosa ocorreu por conta da inadmissão dos valores agregados ao custo de
aquisição relativos aos custos incorridos por industrialização perpetrada por terceiros, sobre os
produtos adquiridos, visando acabá-los para o seu adequado uso no produto exportado pelo
encomendante, produtor e exportador. Fundamenta-se a negativa no contido no Boletim Central
n° 147, de 04.08.98, pergunta 2.7, que veda a pretensão.

Inconformada a contribuinte repele a decisão, aludindo não se conformar com a
regra e seus objetivos a glosa efetuada. Aduz ainda a inaplicável vinculação do direito com a
incidência ou não do IPI na operação condenada, visto que tal tributo somente serve de
hospedeiro formal para o crédito que se pretende ver ressarcido. Junta documentos (laudo e
material técnico informativo, demonstrados os custos e operações perpetradas no produto
industrializado por terceiros)

Em primeira decisão, a ORJ em Porto Alegre - RS anula o despacho decisório,
alegando que a empresa exerceu inadequada opção pelo sistema descentralizado de apuração do
crédito presumido.

Retoma o processo à Delegacia da Receita Federal em Novo Hamburgo (RS)
para justificar a adequação do procedimento da contribuinte.

Em nova decisão, a DRJ em Porto Alegre - RS indefere o pleito, aduzindo que
a industrialização por terceiros representa prestação de serviços, não contemplada na lei de
regência, visto não se conceituar como matéria-prima, produto intermediário ou material de
embalagem.

A contribuinte volta a manifestar-se reiterando os argumentos precedentemente
expendidos.

É o relatório. 20L
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ROGÉRIO GUSTAVO DREYER

Esta Câmara tem concordado com as dificuldades impostas pelas
peculiaridades da legislação concessiva do beneficio do crédito presumido do IPI relativo ao PIS
e à COFINS, instituído pela Lei n° 9.363/96, para o efeito de definir o alcance da desoneração
tributária pretendida.

Por tal, não raro, divergem os entendimentos quanto ao enquadramento de
diversos produtos e serviços nos conceitos de matérias-primas, produtos intermediários e
materiais de embalagem contemplados pela norma de regência.

O presente feito volta a submeter à consideração do Colegiado questão
controvertida que, a meu ver, sem desrespeito aos posicionamentos contrários, é de simples
entendimento.

Trata-se, como relatado, da questão envolvendo a industrialização perpetrada
por estabelecimentos industriais de terceiros sobre matérias-primas, produtos intermediários e
material de embalagem, visando aperfeiçoá-los para o seu uso final, qual seja, a agregação ao
produto exportado pelo encomendante.

A autoridade recorrida entende que esta industrialização não passa de prestação
de serviços de agregação de mão-de-obra. Apesar de o produto neste processo acusado indicar
ter sido extremado de singeleza o raciocínio do nobre julgador, permito-me analisá-lo a despeito
desta.

Entendo ser irrelevante o fato de a agregação ser relativa à mão-de-obra com
ou sem agregação de outros produtos. Ainda que de simples mão-de-obra se trate, tenho
convicção do direito ao ressarcimento pretendido.

Fundamento o entendimento aduzindo o argumento de que, tivesse o produtor
exportador adquirido o produto na forma plenamente acabada, o crédito presumido incidiria
sobre todos os custos a ele inerentes inclusive a mão-de-obra. Qual a diferença deste raciocínio
se o produtor exportador opta, certamente, por razões estratégicas, em comprar o produto semi-
terminado e mandar acabá-lo em operação posterior, ainda que de simples agregação de mão de
obra. Respondo: diferença nenhuma. O efeito final será o mesmo: custo definitivo do produto
aplicado no produto exportado.

Podem os preciosistas, intérpretes literais da norma, invocar o texto legal que
define o valor do beneficio fundado no preço pago na aquisição, excluindo-se qualquer
agregação que lhe suceda.
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Respeito o entendimento, mas prossigo divergindo. Tenho presente, pelo
objetivo claro e literal da regra, a sua pretensão de exonerar, ainda que não consiga, toda a carga
tributária incidente sobre as exportações relativa aos dois tributos sob análise.

Falam mais alto as palavras, pelo que transcrevo o artigo 1° da Lei n° 9.363/96:

"Art. I° A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará
jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados como
ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares reis
7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970,  e 70, de 30 de
dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado
interno, de matérias primas, produtos intermediários e material de
embalagem, para utilização no processo produtivo." (grifei)

Reitero que mesmo respeitando o fundamento do raciocínio, persisto
entendendo que o mesmo se calca equivocadamente em literal interpretação da regra.

Antes de aplicar-se tal forma de interpretação, incumbe exaustivamente
relembrar, e disto não discrepa esta Câmara, que o beneficio foi instituído para desonerar a carga
tributária das exportações. Por tal, penso que, quando a lei fala em aquisições, não se resume a
deferir o direito restrito a tal momento, excluindo operações que não se perpetrem no mesmo ou
que transcendam aquela definição temporal.

Quando a regra fala em ressarcimento das contribuições incidentes sobre as
aquisições, penso referir-se ao produto adquirido e ao custo que nele se contém e que nele vem a
agregar-se.

Ora, o termo aquisições não se limita ã compra e ao seu preço. Significa,
igualmente, entre outras formas de aquisição, a obtenção de um produto, até a título gratuito. É,
portanto, um conceito que engloba outras formas de aperfeiçoamento de seu conceito, que não a
compra e o seu pagamento.

Porque entender então que passada a fase da compra (pagamento do
preço e entrega do produto) fecha-se um ciclo que não permite qualquer interpretação
sistemática, para permitir a agregação de valores necessária para aperfeiçoar o produto
(matéria-prima, produto intermediários ou material de embalagem) para o uso ao qual se
destina e que deve ser desonerado?

Não encontro, data venha, resposta lógica, a não ser exacerbada interpretação
literal e contraditória aos princípios perseguidos pela regra instituidora do beneficio.01
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Vou mais além, para analisar a questão sob o aspecto mais especifico do
presente caso.

Ainda que o meu ponto de vista dispense qualquer prova de como se perpetra a
operação de aperfeiçoamento do produto (no caso couro), para o seu uso final, chamo a atenção
de que a dita operação, in casn, não se limita à agregação de mão-de-obra. É operação
induvidosamente industrial, com agregação de insumos na casa dos 50% (cinqüenta por cento).
Os custos restantes diversos, entre eles a mão-de-obra agregada.

Volto ao raciocínio anteriormente expendido, com a certeza de que dele não
discrepa nenhum Membro deste Colegiado, a perfeita admissibilidade do beneficio caso o
produto tivesse sido adquirido já como matéria-prima final (couro perfeitamente acabado, com o
seu pigmento), sem a ocorrência da industrialização por conta de terceiros.

Não vejo, e aí a discrepância, porque tratar desigualmente duas formas distintas
de obtenção do mesmo produto. Não consigo admitir que a regra seja iníqua a ponto de punir
injusta e, no meu entender, antijuridicamente, o exportador que opta por caminho que lhe
assegure a competitividade através da obtenção de matéria-prima, produto intermediário ou
material de embalagem por preço final (custo) mais em conta.

Ainda que perpassasse pelos meus nobres pares que discordam deste
entendimento, o pensamento de que tal operação objetivasse superavaliar o produto, mediante
preço eventualmente majorado, visando alargar financeiramente o beneficio, ainda assim de
aplicar-se a regra como defendo. Caberia, juridicamente, fosse o caso, glosar a operação por
simulada ou fraudulenta, e não simplesmente fazer tabula rasa da desconfiança Vou mais além:
não vejo estimulo para a prática, visto que a relação beneficio potencial versus risco é altamente
desestimulante à prática. No entanto, afirmo que o fenómeno não se sustenta juridicamente,
sendo matéria árida para amparar o entendimento do desamparo ao direito.

Trago argumento final à colação. Ainda que reconheça a irrelevãncia da
incidência dos tributos como requisito do ressarcimento almejado, frente ao que dispõe o artigo
P da Lei de regência e o entendimento desta Câmara, não posso deixar de referir que a operação
de industrialização por conta de terceiros, inclusive em relação ao custo de mão-de-obra, sofre a
incidência do PIS e da COFINS, o que por si só justifica a desoneração tributária via
ressarcimento ou compensação.

Finalmente, frente ao entendimento unânime desta Câmara, deve o valor a ser
ressarcido ser atualizado pela Taxa SEL.IC, desde a protocolização do pedido até a satisfação
integral do direito.

Pelo exposto, voto pelo provimento do recurso para que seja ressarcido o valor
relativo aos valores glosados relativos aos custos advindos da industrialização, por terceiros,
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devidamente atualizados pela Taxa SELIC, sem prejuízo da verificação, por parte da autoridade
administrativa, da liquidez e certeza dos créditos reclamados.

É como voto,

Sala das Sessões, em 20 de fevereiro de 2002
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